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"DETERMTNA A 
'SENÇÂO 

SOBRE
PAGAMENTO EM CASAS DE
ESPETACULOS, CINEMAS, ESPORTES
EM GERAL, NO MUNICÍPIO DE CÁCERES,
Às pessoAs cow MAts DE 6l Arvos DE
IDADÉ E DA OTTTRAS PROVIDÊNC'ÁS".

Faço saber, em cumprimento ao aftigo 74, inciso Vll, da Lei Orgânica
Municipal, que o povo de Cáceres representado na Câmara Municipal, aprovou
e eu, Prefeita Municipal sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Att. 10 Estão desobrigados do pagamento de entradas em casas de
shows e shows ocorridos em Cáceres, cinemas, esporÍes em geral as pes-
soas com mais de 61 anos de idade.

Parágrafo unico A dispensa do pagamento referido no caput deste ar-
tigo deverá ser feita mediante simples apresentação da Carteira de ldenti-
dade, como comprovante da idade beneficiada, diretamente nas bilheterias
das casas de entretenimento.

Art. 20 A pessoa beneficiária da isenção deverá requisitarungresso gra-
tuito até com 6 horas de antecedência da realização da sessão nas casas de
shows, cinema e esporte, que deverão ter sempre disponível 10% (dez por
cento) da lotação, para atendimento do benefício outorgado por essa /ei.

Art. 30 Revogam-se as drsposições er?? contrário.

Aft. 40 EsÍa Lei entra em vigor na data da sua promulgaÇãfi,

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.

Fone:í65)3223-L7O7 site:httos://www.caceres.mt.lee.brl

'|,rilr



Justificativa:

Assim sendo o rdoso terá o seu direito garantido como está no
estatuto do idoso, no seu Capitulo V e artigo 20.

CAPíTULO V - Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Art. 20. O rdoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer,
diyersões, espetáculos, produtos e seruços que respeitem sua peculiar
condição de idade.

Por entender da importância deste Projeto de Lei e pelo seu alcance
social, solicitamos aos nossos flusÍres pares pela sua aprovação.

Sa/a das Sessões,22 de março de 2021.



Parecer n'12912021

Referência: Processo n" 93512021

Assunto: Projeto de Lei n" 23, de 16 de margo de202l

Autor (a): Vereador Lacerda do Aki - PRTB

Assinado por: Vereador Lacerda do Aki - PRTB

I - RELATÓRIO:

O Projeto de Lei n" 23, de 16 de março de202l, dispõe sobre a concessão

de isenção sobre pagamento em casas de espetáculos, cinemas, esportes em geral, no

município de Cáceres, às pessoas com mais de 6l anos de idade e dá outras providências.

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR:

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de autoria do Excelentíssimo

Vereador Lacerda do Aki - PRTB, visando regulamentar a concessão de isenção sobre

pagamento em casas de espetáculos, cinemas, esportes em geral, no município de Cáceres, às

pessoas com mais de 6l anos de idade e dá outras providências

O presente projeto de lei possui 4 artigos, os quais, visam estabelecer regras

de isenção sobre pagamento de ingressos em casas de espetáculos, cinemas, esportes em

geral, no município de Cáceres, às pessoas com mais de 6l anos de idade e dá outras

providências.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Pois bem.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento RE: 608196 SP, sobre Ação

direta de inconstitucionalidade - Lei n" 12.795/00 do Município de São Paulo, a dispor

sobre a concessão de desconto no valor de ingresso a maiores de 65 anos em eventos

promovidos ou subsidiados pelo Poder Público - Ausência de vício - Exegese do art. 30,

incisos I, m, e V, da Lei Maior - Benesse. ademais. também prevista no Estatuto do

Idoso - Ação improcedente:

..RECURSO EXTRAORDTNÁRIO. CONSTITUCIONAL. DESCONTO

EM ENTRADA DE EVENTO PROMOVIDO OU SUBSIDIADO PELO

PODER PUBLICO MUNICIPAL. IDOSOS E PROTADORES DE DEFI-

CIÊNCIA. ARTS. I70, INC. II, 174,215,217 E 218 DA CONSTITUI-

ÇÃO DA REPUBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SU-

MULAS NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBI.]NAL. ACORDÃO NP-

CORRIDO CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRI-

BUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório 1. Recurso extraordinário interposto com base na al. a do inc. III

do art. 102 da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tri-

bunal de Justiça de São Paulo: @Constitucional - Ação direta de inconsti-

tucionalidade - Lei n' 12.795100 do Município de São Paulo, a dispor so-

bre a concessão de desconto no valor de ingresso a maiores de 65 anos em

eventos promovidos ou subsidiados pelo Poder Público - Ausência de vício

- Exegese do art. 30, incisos I, m, e V, da Lei Maior - Benesse. ademais.

também prevista no Estatuto do Idoso - Ação improcedente. (...) Cuida-

se de ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal no 12.975100,

de São Paulo, que concede desconto de 50%o no pagamento de ingressos

aos maiores de 65 anos em eventos culturais e esportivos promovidos ou

subsidiados pelo Poder Público9 (grifos nossos). 2. O Recorrente alega

que o Tribunal a quo teria contrariado os arts. 24, inc. XI, 30, incs. I e II,
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170, inc. ÍÍ, 174,195, § 5o,215,217 e 218 da Constituição da República.

Argumenta que, ao invés de estimular, apoiar e incentivar, impõe uma

obrigação de descontar determinados valores nas cobranças de ingressos,

para apenas e tão somente beneficiar um número ilimitado de pessoas (de-

ficientes físicos e idosos), cuja proteção e amparo (bem como o correspon-

dente custeio) é obrigação do Estado e não dever do contribuinte. Sustenta

que a isenção no pagamento de ingressos aos deficientes físicos e idosos,

cria um benefício. Entretanto, viola o art.2l8 da Carta Magna. 3. Manifes-

tou-se a Procuradoria-Geral da República no seguinte sentido: Controle

abstrato de constitucionalidade estadual. Lei municipal. Direito à meia en-

trada a maiores de 65 anos e portadores de deficiência em eventos cultu-

rais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo Município. Pa-

recer pelo não conhecimento. Apreciada amatériatrazida na espécie, DE-

CIDO. 4. Razáo jurídica não assiste ao Recorrente. 5. Quanto à alegação

de contrariedade aos arts. I 70, inc. II, 17 4, 215 , 217 e 218 da Constituição

da República, verifica-se que os dispositivos não foram objeto de debate e

decisão prévios pelo Tribunal de origem, tampouco os embargos de decla-

ração opostos o foram com a finalidade de comprovar ter havido, no mo-

mento processual próprio, o prequestionamento. Incidem na espécie ver-

tente as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal: A jurispru-

dência deste Supremo Tribunal firmou-se no sentido de que os embargos

declaratórios só suprem a falta de prequestionamento quando a decisão

embargada tenha sido efetivamente omissa a respeito da questão antes sus-

citada. Precedentes (AI 580.465-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma,

DI 19.9.2008). 6. Dispõe a Lei municipal n. 12.79512000: "Artigo 1o - Será

concedido desconto de 50Yo nos ingressos aos maiores de 65 anos e porta-

dores de deficiências nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos

promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da adminis-

tração indireta. Artigo 2o - A concessão da licença para os espetáculos es-

tará condicionada a: 1) Concessão de descontos de 50% que trata o arti

anterior; 2) Acesso facilitado, com eliminação de bareiras arquitetônicas.
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Artigo 3o - O Executivo regulamentarâ a presente lei no prazo de trinta

dias contados de sua publicação. Artigo 4o - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação revogadas as disposições em contrário@ (grifos

nossos). 7. O acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência deste

Supremo Tribunal: OAÇÃo DIRETA DE INCoNSTITUCIoNALIDA-

DE. LEI N. 7.844/92,DO ESTADO DE SÃO PAULO. MEIA ENTRADA

ASSEGURADA AOS ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICU-

LADOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. INGRESSO EM CA-

SAS DE DIVERSÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER. COMPETÊN-

CIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O

DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔ-

MICO. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM

ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECO-

NOMIA. ARTIGOS lo,3o, 170,205,208,215 e217, § 3o, DA CONSTI-

TUIÇÃO DO BRASIL. l. É certo que a ordem econômica na Constituição

de 1.988 define opção por um sistema no qual joga um papel primordial a

livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de

que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. 2. Mais

do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia dire-

trizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade.

Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a socieda-

de, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos lo, 3o e 170.3.

A livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empre-

sa, mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la,

cogita também da "iniciativa do Estado"; não a privilegia, portanto, como

bem pertinente apenas à empresa. 4. Se de um lado a Constituição assegura

a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as provi-

dências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à

cultura e ao desporto [artigos 23, inciso Y,205,208,215 e2l7 § 3o, da

Constituigão]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser pre-

servado o interesse da coletividade, interesse público primário. 5. O direito

1
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ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complr a formação

dos estudantes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improce-

dente9 (ADI n. 1.905/SP, Relator o Ministro Eros Grau, Plenário, DJe

2.6.2006, grifos nossos). DIREITO ADMINI STRATIVO. TRANSPORTE

COLETIVO. GRATUIDADE PARA O IDOSO. MANDADO DE SEGU-

RANÇA CONCEDIDO NA ORIGEM. DEVER DE FISCALIZAÇAO E

DE EXPEDTÇÃO DE NORMA PELO ESTADO. OFENSA A CONSTI-

TUIÇÃO FEDERAL NÃo CoNFIGURADA. Eficácia plena e aplicabili-

dade imediata do art. 230, § 2o, da Constituição Federal, que assegurou a

gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos, reco-

nhecida em precedente desta Corte (ADI 3.768/DF, rel. Min. Cármen Lú-

cia, Tribunal Pleno, DJe 26.10.2007). Possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, em casos excepcionais, que o Poder Executivo adote medidas

que viabilizem o exercício de direitos constitucionalmente assegurados.

Ofensa ao princípio da separação de poderes não configurada. Precedentes.

Agravo regimental conhecido e não provido9 (AI 707.81O-AgR, Relatora

a Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 6.6.2012, grifos nossos).

OAGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINARIO COM

AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL. TRANSPORTE COLETIVO.

GRATUIDADE PARA O IDOSO. PRECEDENTE DO PLENÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTOO

(ARE 639.088-AgR, de miúa relatoria, Primeira Turma, DJe l'.7.2011,

grifos nossos) @sindbol - Sindicato das Associagões de Futebol Profissio-

nal do Estado de São Paulo interpõe recurso extraordinário, com funda-

mento na alínea @aO do permissivo constitucional, contra acórdão do Ór-

gão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou

improcedente ação direta que buscava a declaração de inconstitucionalida-

de da Lei no 7.176194 do Município de Santo André, a qual concede des-

conto de cinquenta por cento do preço do ingresso aos idosos com mais de

sessenta anos de idade, na compra de ingressos nos cinemas, teatros, even-

tos esportivos, espetáculos circenses ou musicais, ou outros programas cul-

I
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cÂuena MUNIcIPAL DE CÁCERES

turais, promovidos pelo Poder Público (fls. 4461453). Opostos embargos

de declaração (fls. 4591469), foram rejeitados (fls. 4761479). Alega a re-

corrente violação dos arts. 30,170,II, 174,195, § 5o,215,217 e 218, to-

dos da Constituição Federal, por ter sido reconhecida a validade da lei mu-

nicipal que concede desconto de cinquenta por cento a maiores de 60 anos,

em eventos culturais e esportivos promovidas pelo Poder Público, sem in-

dicar a respectiva fonte de custeio. (...) Decido. (...) A irresignação, contu-

do, não merece prosperar. Inicialmente, para a análise da alegaçáo de que a

edição da referida lei local, concedendo desconto de cinquenta por cento a

maiores de 60 anos, em eventos culturais e esportivos promovidos pelo Po-

der Público, sem indicar a respectiva fonte de custeio, acarretaria desco-

munal prejuízo às entidades privadas que organizam os espetáculos, indu-

bitavelmente seria necessário o reexame da legislação infraconstitucional e

das provas dos autos, o que não é cabível em sede de recurso extraordiná-

rio. O reexame do acórdão impugnado demandaria, ainda, a interpretação

da legislação infraconstitucional aplicável à espécie. Assim, a alegada con-

trariedade à Constituição da República, se tivesse ocorrido, seria indireta,

o que não viabiliza o processamento do recurso extraordinário. Incide na

espécie a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, anote-

se: (...) RECURSO EXTRAORDINÁruO. AGRAVO REGIMENTAL.

CONCESSÃO Os SERVrÇO DE TRANSPORTE PUBLICO URBANO)\

EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO. SUMULAS STF N" 279

E 280. l. Inviável, nesta sede extraordinária, rever as conclusões da ori-

gem, no tocante à ausência de prejuízo a ser reparado, ante o óbice da Sú-

mula STF no 279.2. A leitura do recurso extraordinário revela que a pre-

tensão da agravante pressupõe o reexame da legislação local, com o cotejo

do decreto de intervenção com a lei que regulamenta a concessão do servi-

ço de transporte coletivo municipal. Súmula STF n. 280.3. Agravo regi-

mental improvido9 (RE 388.606-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda

Turma, DJ 3.2.2006). Em arremate, convém deixar ressaltado que o acór-

dão recorrido está em consonância com entendimentos deste Supremo Tri-
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bunal Federal, em casos semelhantes ao presente. Esta Corte, nas oportuni-

dades em que apreciou situações legislativas similares, concernentes à con-

cessão do direito à meia entrada aos estudantes e aos doadores de sangue

em estabelecimentos de cultura e lazer (ADI's n. 1.950/SP e 3.512lES),

ambas de relatoria do Ministro Eros Grau, assentou que a competência

para legislar sobre direito econômico é concorrente entre a União, os Esta-

dos-membros, o Distrito Federal e os Municípios (arts. 24,I, e 30, I, da

CF/88). (...) Não sendo obstada, no plano abstrato, a intervenção do Estado

na economia, é de se perquirir se a atuação legislativa discriminadora justi-

fica-se para atender alguma diretriz constitucional relevante do ponto de

vista coletivo ou busca dar concretude a algum valor maior presente no

Texto Magno. Não há dúvida que sim. Como salientado, a legislagão ques-

tionada estabelece desconto de cinquenta por cento no pagamento de in-

gresso, para os idosos com mais de sessenta anos, nos eventos culturais e

esportivos promovidos pelo Poder Público. (...) Desse modo, a lei munici-

pal, atendendo à diretriz constitucional, buscou dar concretude ao direito

de acesso facilitado aos bens culturais pelos idosos, incentivando e estimu-

lando o acesso às manifestações culturais, desportivas e diversões públicas

para determinado grupo da sociedade que conta com amparo constitucional

diferenciado. Não há, portanto, como se falar em violação dos princípios

da ordem social (arts.2l7 e 2L8, CF/88), cumprindo, ao revés, tais diretri-

zes sociais, prestando-se ao incremento da justiça social. Corn efeito, exa-

tamente por essas razões, esta Suprema Corte tem declarado a constitucio-

nalidade de disposições normativas que concedem, aos idosos, por exem-

plo, gratuidade em transporte coletivo ou desconto na compra de medica-

mentos. (...) Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário9 (RE

585.453/SP, Relator o Ministro Dias Toffoli, decisão monocrática transita-

do em julgado, DJe 20.9.2012, grifos nossos). Nada há a prover quanto às

alegações do Recorrente. 8. Pelo exposto, nego seguimento a este recurso

extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1o,
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do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasí-

lia,22 de maio de 20l4.Ministra CÁnugN LUCIARelatora

(sTF - RE: 608196 SP, Relator: Min. CÁRMEN LUCIA, Data de Julga-

mento: 2210512014, Data de Publicação: DJe-100 DIVULG 2610512014

PUBLTC 27l|sl2ot4)

No presente projeto de lei. a isenção será de 1007o sobre TODOS os

espetáculos. sejam subsidiados pelo Município ou realizados por empresas privadas no

âmbito do Município de Cáceres.

No julgamento da ADI 58421RN, em 1311012020, o Plenário do Supremo

Tribunal Federal, decidiu ser inconstitucional LEI ESTADUAL QUE INSTITUI O

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS PÚNUCOS E

PRIVADOS:

"PLENÁRIO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.842

RIO GRANDE DO NORTE RELATOR : MIN. CELSO DE MELLO

REQTE.(S) :ABRAPARK - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE

ESTACIONAMENTOS ADV.(A/S) :MARCOS SAMPAIO DE SOUZA E

OUTRO(A/S) INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

INTDO.(A/S) :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS

AUTOSEMENTA:AÇÃODIRETADE
INCONSTITUCIONALIDADE _ LEI ESTADUAL QUE INSTITUI O

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS

PÚBLICOS E PRIVADOS TRANSGRESSÃO À CLÁUSULA

CONSTITUCIONAL QUE ATRIBUI À UNIÃO FEDERAL, COM

ABSOLUTA PRIVATIVIDADE , COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR

soBRE O TEMA (CF, ART. 22, I) REAFIRMAÇÃO DA
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JURISPRUOÊNCN CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL No rEMA pRECEDENTES Do pt pNÁnto Do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL _ PARECER DA PROCURADORIA-

GERAL DA REPUBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE

IARCIAL Dos Dlspostuvos LEGAIS IMPUGNADoS - .LÇÃo

DIRETA JULGADA PROCEDENTE. EM PARTE. PARA

DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL . SEM

oa.s Nonvra.s rMpucNa.u.q.s ^q.prNA.s uvI RELA.ÇÃo los
.,,

Nesta mesma ação os Ministros referendaram que ao se regulamentar a

concessão de isenções a idosos, a matéria seria de competência da União. prevista no

artigo 22. inciso I. da Constituição F'ederal:

"(...) ESTACIONAMENTOS PUBLICOS E PRIVADOS . GRATUIDADE

AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E AOS MAIORES DE

SESSENTA E CINCO ANOS. VIOLAÇÃO AO ART. 22. I. DA

CONSTITUIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA I.JNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE

DIREITO CIV[. AGRAVO IMPROVIDO. I _ A LEi EStAdUAI 4.04912002

ao prever a gratuidade de todos os estacionamentos situados no Estado do

Rio de Janeiro aos portadores de deficiência e aos maiores de sessenta e

cinco anos, proprietários de automóveis, violou o art.22,I, da Constituição

Federal. Verifica-se, no caso, a inconstitucionalidade formal da mencionada

lei, pois a competência para legislar sobre direito civil é privativa da União.

Precedentes. II - Agravo regimental improvido. * (AI742.856-AgR/RJ, Rel.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI - grifei )

"(...) t - O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta

Corte, no sentido de que é a regulação de preço de estacionamento é matéria
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de direito civil, inserindo-se na competência privativa da União para legislar

(CF/88, art.22, I). II - Tendo o plenário desta Corte já se manifestado sobre

o mérito da questão, não há falar em violação à cláusula de reserva de

pleniírio (ARE 1.138.457llvÍG, Rel. Min. Edson Fachin, julgado sob a

sistemática da Repercussão Geral - Tema 856). m - Agravo regimental a

que se nega provimento. " (ARE 1.138.457-AgR/GO, Rel. Min. RICARDO

LEWANDOWSKI - grifei )

..AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM

AGRAVO. CONSTITUCIONAL LEI ESTADUAL.

ESTACIONAMENTO EM LOCAIS PRIVADOS COBRANÇ4.

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA LTNIÃO ARTIGO 22, I, DA

CONSTITUIÇÃO. PRECEDENTES AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO. " (RE 738.939-AgR/SE, Rel. Min. LUÍZ FUX - grifei)

"Agravo regimental no recurso extraordinário. Interposição do apelo

extremo por entidade que não figura no rol dos legitimados pela

Constituição do Rio Grande do Norte a atuar em sede de controle

concentrado. Ilegitimidade para recoÍrer superada. Existência de assinatura

do legitimado ratificando a atuação do procurador judicial. Ação direta de

inconstitucionalidade. Lei no 335lll do Município de Natal em face

Constituição Potiguar. Norma de reprodução obrigatória. Direito civil.

Competência da União. Orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal

no julgamento da ADI no 4.8621PR. Precedentes. 1. Consoante a pacifrca

jurisprudência da Corte, a legitimidade recursal no controle concentrado é

paralela à legitimidade processual ativa, de modo que somente tem

legitimidade para atuar nessa sede processual, seja para propor a ação direta,

seja para interpor oS recursos pertinentes durante seu processamento, a

pessoa ou entidade designada no texto constitucional para essa finalidade.2.

Existência de assinatura do legitimado constitucional na petição do agravo

regimental ratificando a atuação do procurador judicial, a impor a superação

10
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da ilegitimidade. 3. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte concluiu

pela inconstitucionalidade da lei, tendo em vista que ela, ao tratar da

concessão de gratuidade em estacionamentos de estabelecimentos privados,

estaria legislando sobre Direito Civil, matéria reservada à competência

legislativa da União, cuja norma prevista na Constituição Federal é de

repetição obrigatória. 4. No julgamento da ADI no 4.8621PR, Relator o

Ministro Gilmar Mendes, o Plenário da Suprema Corte afirmott que a

disciplina relativa à exploragão econômica de estacionamentos privados se

refere a Direito Civil, tratando-se, portanto, de competência legislativa

privativa da União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal.

5. Agravo regimental não provido. " (RE 1.003.137-AgR/RN, Rel. Min.

DIAS TOFFOLI - grifei )

"(...) REGULAÇÃO DE ESTACIONAMENTO COMPETÊNCIA

PRIVATIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES RECURSO

MANTFESTAMENTE INADMISSÍVEI . IMPOSIÇÃO Op MULTA. l. O

Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que a regulação de

preço de estacionamento é matéria de direito civil. inserindo-sc na

competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, I).

Precedentes

(RE

1.162.518-AgR/GO, Rel. Min. ROBERTO BARROSO - grifei )

Ao final em seu voto, o Ministro Celso de Mello, Relator do processo

"(...) Sendo assim, em face das razões expostas, acolhendo os fundamentos

do parecer da douta Procuradoria-Geral da RepÍrblica, e considerando ,

sobretudo, os precedentes firmados pelo Plenário do Supremo Tribunal

Federal eln sede de processos de controle concentrado de

constitucionalidade, julgo procedente, em parte, a presente ação direta, Pfrl
ll
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declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, dos arts. 3o e

8o da Lei estadual no 9.3202010 (editada pelo Estado do Rio Grande do

Norte), apenas para afastar a aplicação de referidos dispositivos normativos

em relação aos estacionamentos privados. (...)"

O Estatuto do Idoso, norÍna de aplicação em âmbito nacional, prevê em

seu artigo 23, expressamente que:

*Art.23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer serâ

proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por

cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer,

bem como o acesso preferencial aos respectivos locais."

O artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal, dispõe sobre a ordem

econômica, que está fundada na livre iniciativa:

*Art. 170. A ordem econômica, fundada navalorização clo trabalho humano

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, confor-

me os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - flinção social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos

de elaboração e prestação; (Redagão dada pela Emenda Constitucional

n'42. de 19.12.2003\

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

t2
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VIII - busca do pleno emprego;

x-
eeÊq!€nofofrÊ

IX - tratamento favorecido para Ís empresas de pequeno porte constituídas

sob as leis brasileiras e que teúam sua sede e administração no

País. (Redação dada pela Emenda Constitucional no 6. de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer ativida-

de econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo

nos casos previstos em lei. (Vide Lei n" 13.874. de 2019)

Por esta análise, impossível conceder isenção de 100% a idosos em

atividades culturais e de lazer, em âmbito municipal, pois, a matéria, segundo o Supremo

Tribunal Federal está inserida na competência da União, no artigo 22, inciso I.

Há uma PEC no Congresso Nacional permitindo a extensão aos

Municípios, a proteção ao idosor:

"Proteção ao idoso também poderá ser regulada por estados, municípios e

DF

Da Redação 12010612016, 08h39

A proposta altera o texto do artigo 24 da Constituigão Federal

Marcos SantosÂJSP Imagens

P ropos içõ e s I e gislativas

PEC 81/2015

Está na pauta da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) a pro-

posta de emenda à Constituição (PEC &!12!1$ do senador Wellington Fa-

gundes (PR-MT), que inclui a protegão ao idoso no rol de matérias de com-

I Fonte: httos://wwwl2.senado.leg.[rrlnoticiasinraterias/20 16/06/2Olprotecao-ao-idoso-tarnbern-podela-ser-

regulacla-por-estaclos-ntttrricipios-e-df - acessado em 21 104/2021
l3
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petência concorrente da União, de estados e do Distrito Federal. A compe-

tência concorrente permite que todos os entes federativos possam legislar

sobre determinado tema. Se for aprovada na CCJ, a PEC 8ll20l5 seguirá

para análise do Plenário do Senado, em dois turnos de discussão e votação.

"Objetivamos, com a aprovação desta proposta, e recoúecendo a crescente

importância que esse tema merece, que todo e qualquer assunto referente ao

idoso possa ser tratado pela União, em âmbito nacional, e pelos estados, re-

sidualmente", explicou Wellington na justificação da PEC.

A iniciativa recebeu parecer favorável do relator, senador Paulo Paim (PT-

RS), idealizador do Estatuto do Idoso (Lei n" 10.74112003). Ele exaltou o

mérito da proposta.

"O aumento da população de idosos é um fenômeno global, mas a proteção

desse segmento no Brasil ainda está em seus primeiros passos. O Estatuto

do Idoso é abrangente, mas precisamos ir além. Devetnos recordar que a

Constituição federal impõe ao poder estatal o dever de amparar as pessoas

idosas. Com o advento de previsão constitucional expressa sobre a matéria,

será mais bem delimitado o espaço de atuação da União, dos estados e dos

municípios acerca da proteção ao idoso", considerou Paim.

Fonte: Agência Senado"

Assim, para tornar o presente projeto de lei constitucional, e, puru nao ,)
violar a Constituição Federal, em seu artigo 170, inciso IV, e, ainda, atendendo os

precedentes do Supremo Tribunal Federal acima refericlos, o projeto deve ser emendado, em

seu artigo lo.

Houve ainda um equívoco na redação do artigo 3o, deste projeto de lei que

também merece ser corrigido. A correção se faz necessária em relação ao termo

lpromulgação", por "publicação", em atenção ao artigo 1o2, da LINDB (Lei de Introdução às

do Direito Brasileiro - Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942).

2 Art. ls Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de

oÍicialmente oublicada. (gf) 
A
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Ante o exposto, este Relator apresenta as seguintes emendas:

I)as emendas modificativas:

'oArt. lo A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer no

município de Cáceres, inclusive as que forem patrocinadas pela Prefeitura

Municipal de Cáceres, será proporcionada mediante descontos de pelo

menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos,

culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos

respectivos locais."

(...)

"Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação."

Assim, cumprido os requisitos legais, e, baseando llos fundamentos acima

citados, voto pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no 23, de 16 cle março

de202l, com as emendas acimas referidas.

III _ DA DECISÃO DA COMISSÃO:

A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe e

acompanha o voto do Relator, votando pela constitucionalidade c legalidadc do Projeto cle

Lei no 23, de 16 de março de202l, com as emendas sugeridas pelo Relator.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária.

Sala das Sessões, 2l de abril de 2021.
)

,'1
M{ÁgaRosa

PRESIDENTE
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RELATOR MEMBRO
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cÂilrARA IIIIrMaIPAL oa cÁcanns
coaasszflo DD sÀt DD, HIGTDND D PROIWOçÃO SOCIAL

Parecer n." 90 l2O2t.
Assunto: Projeto de Lei ne 023, de 16 de março de 2021.
Interessado: Poder Executivo e Câmara Municipal de Cáceres.
Assinado por: Ver. Lacerda do Aki - PRTB.

I. DO RELATÔRIO

Trata-se de Projeto de Lei no 023, de 16 de março de 2021, que

"Determina a Isenção sobre Pagamento em Casas de Espetáculos,

Cinemas, Esportes em Geral no Município de Cáceres às Pessoas cofil

mais de 6L Anos de Idade e dá Outras Providências."

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR

Trata-se de Projeto de Lei n" 023, de 16 de março de 2021, que

"Determina a Isenção sobre Pagamento em Casas de Espetáculos,

Cinemas, Esportes em Geral no Município de Cáceres às Pessoas com

mais de 61 Anos de Idade e dá Outras Providências."Tendo em vista que
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a Constituição da Repúrblica Fecler:ativa clo Brasil, artigo 196, prevê como

direito de todos à saúde:

Art. 196. A saúde é direito de todos e

dever do Estado, garantido me<iiante
políticas sociais e econômicas que
visem à reduçáo do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para
suâ promoçáo, proteçáo e recuPeração.

É explicado que no presente projeto de Iei, que estáo

desobrigados do pagamento de entradas em casas de shows e

shows ocorridos em Cáceres, cinemas, esportes em geral, as

pessoas com mais de 61 anos de idade.

Podemos ainda rememorar que foi Instituído pela Lei

10.741 em outubro de 2OO3, o Estatuto do ldoso que visa a
garantia dos direitos assegurados às pessoas com idade igual ou

superior a 6O anos (art. 1o). Aborda, assim, questões familiares,

de saúde, discriminação e violôncia contra o idoso. E resguarda-o,

desse modo.

E, o artigo da lei supracitada garante direitos

fundamentais aos idosos:

ArÍ. 2" O idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteçdo
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei
ou por outros meios, todas os ooortunidades e facilidades,
pora preservacão de sua saúde física e mental e seu

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em

condições de liberdade e dignidade.
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Dessa maneira, o relator, Luiz Laadira - W, baseandc-se

nos fundamentos acima citados, vota pela aprovaçáo do Projeto de

Lei no 23, de 16 de março de 2O2L.

III . DA DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Saúde, Higiene e Promoção Social, acolhe e

acompanha o voto da relatora, votando pela aplg:ygção Projeto de [,ei n'
23, de 16 de março de 2O2l

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciaçáo

plenária desta Casa de Leis.

,ru"$Qril,"" *r rro - PSDB

Membro Relator.
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Parecer n." 9012021.

Àrrurto, Projeto de Lei ne 023, de 16 de março de202l'

Interessado: i'oder Executivo e Câtnara Municipal de Cáceres'

Assinado por: Ver. Lacerda do Aki- PRTB

I - DO RELATÓRIO

Trata-se de projeto de Lei no 023, de 16 de março de202l, que "Determina

a Isenção sobre Pagamento em Casas de Espetáculos, Cinemas' Esportes em Geral no

Municipio de cáceres às Pessoas com mais de 6l Anos de Idade e dá otttras

Providências."

Este é o Relatório'

Trata.se de Projeto de Lei no 023, de 16 de março de 202|, que ..Determina

a Isenção sobre Pagatnento em Casas de Espetáculos, Cinemas' Espofies em Geral no

Município dc cáceres às Pessoas coln mais de 61 Anos de Idade e dá outras

Providências."

TendoemvistaqueaconstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil'artigo

196, prevê como direito de todos à saúde:

Á

Art. 196. A sairde é direito de todos e dever do

Éstado, garantido mediante políticas sociais e

."orOrniã^s que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos " u9 acesso

universal e igualitário às ações e servlços para

sua prornoção, proteção e recuperação'

ntro' Cáceres/MT - CEP: 78'200-000
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Eexplicadoquenopresenteprojetodelei,queestãodesobrigados

dopagamentodeentradasemcasasdeshowseshowsocorridosemCáceres,

cinetnas, esportes em geral, as pessoas com mais de 6l anos de idade'

PodemosaindarememorarquefoilnstituídopelaLeit0.74lem

outubro de 2003, o Estatuto do Idoso que visa a garantia dos direitos

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos (art' l')'

Aborda, assim, questões farniliares, de saúde, discriminação e violência contra

o idoso. E resguarda-o, desse modo'

E,oartigodaleisupracitadagarantedireitosfundamentaisaos

idosos:

Arl. 2" O iclolstt gttztt dc totlos os tlireilo"; .fitnclamenlui't

inerente,ç à pcssoct hutnctnu, 'sem pre.iuízo da proleçCr)

integrul ctc quc lrutl(t e,\lct Lei, trsscgttuntlo-"sc'lhe' por lei

nu )u, tnttrrí;; tneirt,s, toclcts as oportunitlodes e Íacilitlodes'
para preservacão de sua saítele Ísico e mental e 'seu

Ç"rfniçnu,nertÍo mr»rtl, iníelectual, espirituul e sociul' ent

iunàiçart rlc lihercluclc e digniduda'

Dessa maneira, o relator' Luiz Landim - PV' baseando-se nos

fundamentos acima citados, vota pela aprovação do Projeto de Lei n" 23' de 16 de

março de202l.

A Comissão de Economia, Finanças e Planejamento, acolhe e acompanha o

voto da relatora, votando pela aprovaçÍto Projeto de Lei n" 23'de 16 de março de202l

É o nosro parecer, o qual submetemos à elevada apreciação plenária clesta

Casa de Leis'

Sala das Sessões, 26 de abril de 2021'

X
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ESTADO DE MATO GROI;S?

cÂuana aÚtuaPet DE c/icERES

ECANOMIA, FINANÇAS E PROMOÇAO socIAL

Relator.

ãíêrrã'- cidadania

Rua coroner José Durce "rqfin-llãÃIt?"*ãr 
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